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ATA DA 8ª REUNIÃO       ORDINÁRIA 

DA COMISSÃO DE DIREITO AGRÁRIO 

DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL – SEÇÃO DE GOIÁS, NO 

EXERCÍCIO DE 2024, REALIZADA EM 

05/11/2024. 

 
Ao quinto dia do mês de novembro de dois mil e vinte e quatro (05/11/2024), às dezenove horas 

(19h), na Sala de Sessões I da Sede Administrativa da OAB/GO, com transmissão simultânea 

pelo aplicativo Zoom Vídeo Communications, foi instalada a 8ª Reunião Ordinária da 

Comissão de Direito Agrário da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Goiás, no exercício 

de 2024, sob a Presidência da Dra Vice-Presidente Jessica Cunha Nogueira. Estiveram 

presentes e justificaram ausência os membros: conforme lista de presença em anexo. 1. 

VERIFICAÇÃO DE QUÓRUM E ABERTURA – Verificada a existência de quórum, o 

Presidente da Comissão declarou aberta a presente reunião. 2. LEITURA, DISCUSSÃO E 

VOTAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO REALIZADA EM, com aprovação integral e unânime 

dos membros presentes. 3. COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA: 3.1 Palestra: 

Controvérsias das aquisições e arrendamentos de terras por estrangeiros e reflexos para a 

segurança alimentar, com convidado especial: Advogado Heitor Soares, advogado, professor 

e mestrando em Direito Agrário pela Universidade Federal de Goiás (UFG). E Presidente da 

Comissão Especial de Mercado de Capitais da OABGO. Foi dada a palavra do Presidente 

Dr.Frederico Alves o qual que acompanhou a reunião de forma online. O convidado explicou 

sobre seu projeto de pesquisa no qual foi explanado no decorrer do seu tempo. Contou como 

foi sua jornada acadêmica, e explanou também que se identificou com o tema por problemas 

pessoais que se demandam a anos. Dentro do tema citou as três características do problema, 

nos quais são: acumulo e concentração de terras; pareceres divergentes e Judicialização. Foi 

discorrido sobre todas as características. Esclareceu que a reforma agraria não é partidária, e 

sim para ajudar o povo. Discorreu ainda que na judicialização existem duas ações propostas. 

Falou ainda das pautas que ainda não foram analisadas, que estão paradas em nosso 

judiciário. Explicou sobre as hipóteses de trabalho, dentro deste discorreu sobre segurança 

alimentar e direito do ser humano de se alimentar, e ainda sobre a ameaça das comunidades 

tradicionais de trabalho que são os pequenos produtores rurais. Por fim indicou sua 

metodologia que vem usando em seu mestrado. Ainda discorreu sobre os dados atualizados 

sobre seu tema. Em sua conclusão disse que o governo está voltando a fazer a reforma agraria, 

mesmo sem recurso. Irá trazer muitas oportunidades para os advogados. Que muitos imóveis 

de pessoa jurídica estão produtivos, e os imóveis das pessoas físicas não há produtividade. A 

Vice-Presidente Jessica deu ênfase nas palavras do nosso palestrante sobre os desafios de sua 

pesquisa. O palestrante disse que o aprimoramento de nosso judiciário seria a resposta para 

melhor desenvolvimento, e que existem lacunas nas leis sobre adquirir terras. Que a solução 

das controversas viriam com o tempo e futuros debates. O palestrante citou uma convidada 

Enia que é de Moçambique, e a mesma disse que no pais os estrangeiros não podem comprar 

terras no país, somente os Moçambicanos. A Vice-presidente Jessica encerrou nossa reunião, 

dado ênfase aos assuntos pautados. 4. ORDEM DO DIA. 4.1. EXPEDIENTES: nenhum. 4.2. 
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Jessica Cunha Nogueira 

PROCESSOS COM JULGAMENTO INICIADO: nenhum 4.3. PROCESSOS COM 

JULGAMENTO ADIADO: nenhum. 4.4. JULGAMENTO DE PROCESSOS/PAUTA DO 

DIA: nenhum. 5. COMUNICAÇÕES DOS PRESENTES: nenhum. 6. ENCERRAMENTO: 

O Presidente da Comissão, Dr. Frederico Alves da Silva, encerrou a reunião. Nada mais havendo 

a relatar, eu, Dra. Juliana Pereira Guilarducci, Secretária-Geral dessa Comissão, lavrei a presente 

ata que lida e aprovada, será assinada por mim e pelo Presidente da Comissão de Direito Agrário 

da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção de Goiás. 
 

 

 

 

Vice-Presidente da Comissão de 
Direito Agrário 

 

 

 
Juliana Pereira Guilarducci 

Secretária-Geral da Comissão de 
Direito Agrário 


























